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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000219-09.2015.815.1161.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Santana dos Garrotes.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Nova Olinda. 
ADVOGADO: Carlos Cícero de Sousa (OAB/PB 19896). 
APELADO: Maria Gorete da Silva.
ADVOGADO: Silvana Paulino de Souza Faustino (OAB/PB 14946). 

EMENTA:  APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DE  VERBAS
CONSTANTES  DO  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL  E  DOS  RESPECTIVOS
CONSECTÁRIOS LEGAIS.  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE.  OFENSA  À  COISA  JULGADA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DOS
ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DESTE TRIBUNAL. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Nos  processos  de  execução  de  título  judicial  ou  de  cumprimento  de  sentença,  é
vedada a discussão acerca das verbas e consectários legais fixados na decisão não mais
sujeita a recurso, em respeito à coisa julgada.

2. Apelo conhecido e desprovido. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à APELAÇÃO
N.º 0000219-09.2015.815.1161, em que figuram como partes Maria Gorete da Silva e o
Município de Nova Olinda. 

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Apelação,  negando-lhe
provimento. 

VOTO.

O Município de Nova Olinda interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Santana dos Garrotes, f. 29/30, nos autos dos
Embargos à Execução por ele opostos em face de Maria Gorete da Silva, que rejeitou
os Embargos, ao fundamento de que a planilha por ele apresentada não indicou os
índices  utilizados  para  a  correção  monetária,  homologando,  por  conseguinte,  os
cálculos da Contadoria Judicial, e determinou a expedição de RPV, para a hipótese de o
valor executado for inferior ao patamar fixado em legislação municipal, ou, não sendo
o caso, a intimação da Embargada, ora Apelada, para informar se renuncia, ou não, aos
valores  excedentes  para  fins  de  adequação  do  crédito  ao  regime  de  Requisição  de
Pequeno  Valor,  ou,  alternativamente,  a  expedição  de  precatório  de  requisição  de
pagamento, nos termos da Resolução n. 50/2013, TJ/PB, no caso de não manifestação
da Recorrida. 

Em suas razões, f. 34/39, sustentou a ocorrência de excesso de execução, ao
argumento  de  que,  na  planilha  da  Contadoria  Judicial,  que  apurou  o  valor  de  R$
15.680,04, foram incluídos cálculos do FGTS de período que já estaria atingido pela
prescrição quinquenal. 



Defendeu a aplicação da correção monetária e juros de mora nos termos do
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a serem
contados a partir da citação. 

Asseverou que não é possível o pagamento do crédito executado por meio de
RPV,  tendo em vista  que a  Lei  Municipal  n.  536/2013 dispõe que a  obrigação  de
pequeno valor corresponde ao teto do benefício de Regime Geral de Previdência Social,
fixado no valor de R$ 5.189,82, requerendo, ao final, o provimento do Apelo para que
seja reformada a Sentença e acolhidos os Embargos.

Nas  Contrarrazões,  f.  44/47,  a  Apelada  alegou  que  não  há  excesso  de
execução,  porquanto  os  cálculos  judiciais  correspondem ao  valor  correto  do débito
originados  da  Decisão  executada,  e  que  o  Apelante  deixou  de  apresentar  cópia  da
legislação municipal que supostamente disporia sobre o teto dos débitos oriundos das
obrigações de pequeno valor, pugnando pelo desprovimento do Recurso. 

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não  configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Na Planilha da Contadoria Judicial houve o cálculo do FGTS dos anos de
1997 a 2009, período estabelecido na Sentença, já transitada em julgado, com os juros e
correção monetária, todos calculados de acordo com os consectários legais igualmente
fixados na Decisão. 

Os cálculos, portanto, estão corretos, tendo em vista que a verba identificada,
os períodos cobrados, a correção monetária e os juros estão de acordo com o que foi
determinado na Ação de Cobrança.

No que diz respeito a forma de pagamento, o Juízo apenas estabeleceu a opção
da forma de pagamento de ser por meio de RPV, ou de expedição de Precatório,  a
depender do valor total a ser executado, não determinando, categoricamente, que seria
por RPV. 

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Desembargador  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


